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RESUMO 

 

 

ALMEIDA, Nedina Marta de. Análise da percepção dos profissionais de Pato 
Branco PR após a convergência das normas brasileiras de contabilidade para 
os padrões internacionais. 64 f. Trabalho de Conclusão de Curso de bacharel em 
Ciências Contábeis – Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 2019. 
 
 
O presente trabalho foi elaborado com o objetivo principal de analisar a percepção 
dos profissionais de contabilidade de Pato Branco – PR após a adoção do processo 
de convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais. Tendo em 
vista a necessidade de compreender o desenvolvimento da contabilidade brasileira e 
o impacto dos pronunciamentos CPC’s no Brasil, bem como, as alterações trazidas 
pelas leis 11.638/2007 e 11.941/2009, os estudos foram direcionados à análise e 
reflexo destas alterações na atividade contábil. Para responder ao objetivo proposto, 
inicialmente foram levantados os principais autores que escreveram sobre este 
mesmo assunto, entre eles GRECCO, et al. (2011), PASINI (2015) e GUIMARÃES, 
et al. (2011), e em seguida, foi adaptado o questionário de Grecco et al (2011), que 
ao final ficou composto por 12 perguntas, abertas e fechadas, o qual foi distribuído 
em escritórios contábeis na área de abrangência da pesquisa, obtendo uma amostra 
de 94 respondentes. Após o retorno destes questionários, os dados foram 
analisados e compilados de forma a contribuir para análise das respostas. Por meio 
da análise dos resultados foi possível encontrar os CPC’s que tiveram um 
“pequeno”, “médio” e “grande” impacto na atividade contábil, contudo, os que foram 
considerados mais relevantes pelos respondentes foram os CPCs 19 Negócios em 
Conjunto, 39 Instrumentos Financeiros: Apresentação e o CPC 37 Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade, respectivamente. Os resultados 
apresentaram ainda, que a convergência às normas internacionais de contabilidade 
trouxe várias vantagens e desvantagens, destacando-se como a principal vantagem 
a padronização das informações contábeis e como desvantagem o aumento das 
despesas com capacitação. Este trabalho contribuiu na compreensão do processo 
de convergência às normas internacionais e do impacto destas nas atividades dos 
profissionais contábeis.  
 
 
 
Palavras-Chave: Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Convergência. Padrão 
Internacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

ALMEIDA, Nedina Marta de. Analysis of the perception of Pato Branco PR 
professionals after the convergence of Brazilian accounting standards to 
international standards. 64 f. Bachelor Degree Course in Accounting - Federal 
Technological University of Paraná, 2019. 

 

 
The present work was elaborated with the main objective of analyzing the perception 
of Pato Branco - PR accounting professionals after the adoption of the Brazilian 
accounting convergence process to international standards. Given the need to 
understand the development of Brazilian accounting and the impact of CPC 
pronouncements in Brazil, as well as the changes brought by laws 11,638 / 2007 and 
11,941 / 2009, the studies were directed to the analysis and reflection of these 
changes in accounting activity. To respond to the proposed objective, the main 
authors who wrote about the same subject were initially raised, among GRECCO, et 
al (2011), PASINI (2015) and GUIMARÃES et.al (2011), and then it was adapted 
Grecco’s (2011) questionnaire, which at the end consisted of 12 open and closed 
questions, which was distributed in accounting offices in the research area, obtaining 
a sample of 94 respondents. After the return of these questionnaires, the data were 
analyzed and compiled in order to contribute to the analysis of the answers. Through 
the analysis of the results it was possible to find the CPCs that had a “small”, 
“medium” and “large” impact on the accounting activity. However, the ones 
considered most relevant by the respondents were the CPCs 19 Joint Business, 39 
Instruments Financial Statements: Presentation and CPC 37 Initial Adoption of 
International Accounting Standards, respectively. The results also showed that the 
convergence with international accounting standards brought several advantages 
and disadvantages, highlighting as the main advantage the standardization of 
accounting information and as disadvantage the increase in training expenses. This 
work contributed to the understanding of the process of convergence with 
international standards and their impact on the activities of accounting professionals. 
 
 
 
Keyword: Accounting Pronouncements Committee. Convergence. Standard 
International. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O estudo sobre a evolução dos processos contábeis vem tornando-se cada 

vez mais presente, tendo em vista a necessidade de conhecermos cada vez mais a 

evolução que ocorre na contabilidade mundial, seja ela motivada por fatores 

culturais, sociais, econômicos ou tecnológicos. 

Esta seção traz uma breve contextualização histórica da contabilidade, para 

auxiliar na compreensão da relação entre sua evolução e as demandas que ela 

busca atender. Traz à cena também, o tema e o problema de estudo deste trabalho, 

no intuito de direcionar os olhares ao que se deseja pesquisar, sendo apresentado 

na sequência os objetivos que norteiam o trabalho de pesquisa. E para concluir, 

apresenta-se também uma breve justificativa deste estudo e a delimitação dos 

trabalhos a serem realizados. 

 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

 

Para melhor compreender o processo de transição da contabilidade 

brasileira para os padrões internacionais, é necessário retomar um pouco a história 

da contabilidade. Por meio dessa análise será possível um melhor entendimento dos 

fatos ocorridos antes, durante e depois das mudanças significativas ocasionadas 

pelo impacto desta transição. “Entender o passado é essencial para compreender o 

presente e para saber para onde caminhar no futuro” (HANSEN, 2001, p.13). 

Na sua origem, a contabilidade estava mais voltada ao cômputo do 

patrimônio de indivíduos singulares ou corporações. Mas, no decorrer dos anos, e 

tendo em vista a sua expansão, a contabilidade passou a ser percebida como uma 

importante ferramenta de gestão. Nesse contexto, a partir do século XV começaram 

a se desenvolver os dois principais modelos de percepção das demonstrações 

contábeis, o americano e o europeu, sendo o primeiro orientado pela percepção do 

usuário, e o segundo orientado à gestão (HANSEN, 2001). 

Como representação destas duas correntes de pensamento, em 1973 

surgiram os dois principais órgãos normatizadores, a saber o International 
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Accounting Standard Board (IASB) e o Financial Accouting Standards Board (FASB), 

sendo o primeiro de origem europeia e o segundo de origem norte-americana 

(MACIEL; VIDAL; VIDAL, 2011). 

Com a globalização da economia mundial, percebeu-se a necessidade de 

uma unificação destes conceitos e procedimentos, assim, por iniciativa do FASB e 

do IASB foi criado em 2006 o Financial Reporting Series, que visa harmonizar a 

utilização das normas contábeis às normas do IASB (MARTINS, 2007). 

Diante da percepção dos mercados nacionais para os investidores 

estrangeiros e vice-versa, foi necessária uma série de mudanças para a 

contabilidade brasileira. Surgiu com isso a necessidade de convergência das normas 

contábeis brasileiras ao conjunto de normas internacionais de contabilidade 

(International Financial Reporting Standards - IFRS), emitidas pelo IASB. Essas 

mudanças tiveram como objetivo uma melhor compreensão e a padronização dos 

demonstrativos contábeis, além de evitar possíveis interpretações distorcidas. 

PASINI, 2015; RAMOS, et al., 2015; LOURENÇO, et al., 2016). 

As alterações iniciaram-se em 2005, conforme resolução do Conselho 

Federal de Contabilidade (CFC) n° 1.055/05, que instituiu a criação do Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (CPC). Esta resolução, destaca em seu capítulo II, 

artigo 3°, que o objetivo principal do CPC é estudar, preparar e emitir 

pronunciamentos técnicos acerca dos procedimentos de Contabilidade e a 

divulgação de informações sobre o tema, buscando a centralização e uniformização 

do seu processo de produção, considerando sempre a convergência da 

Contabilidade Brasileira aos padrões internacionais (CFC, 2005). 

Essas adequações tornaram-se efetivas a partir de 2008, com a 

promulgação da lei 11.638/2007, a qual estabelece várias mudanças aos 

demonstrativos contábeis, fazendo com que a contabilidade se tornasse o foco 

principal, ou seja, mais voltada aos princípios, e não somente em regras, ficando 

assim a parte fiscal em segundo plano (RAMOS, et al., 2015). 

Conforme Pasini (2015), a adoção das normas internacionais de 

contabilidade ocorreram em dois períodos distintos, sendo o primeiro imposto pela 

promulgação da lei 11.638/2007, e o segundo pelo processo de convergência, 

tornando-se a adequação obrigatória a partir de 2010, ficando assim a cargo dos 

profissionais da área se adequarem ao processo de harmonização das alterações. 
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Estas alterações deixam clara a importância das demonstrações contábeis, 

bem como a dimensão que elas tomaram, sendo que, sem as devidas informações 

não é possível acompanhar o desenvolvimento das entidades. E, para melhor fazê-

lo ou interpretá-lo, tais demonstrativos devem estar atentos às leis e suas 

respectivas mudanças. 

 

 

1.2 TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA 

 

 

Diante das mudanças registradas com a convergência da contabilidade 

brasileira aos padrões internacionais de contabilidade, por meio do Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis e das alterações na legislação, surge a necessidade de 

compreender como todo este processo foi percebido pelos profissionais de 

contabilidade. Este trabalho busca responder à questão: qual a percepção dos 

profissionais da área contábil, após a adoção do processo de convergência da 

contabilidade brasileira aos padrões internacionais de contabilidade? 

Para responder ao presente problema de pesquisa, a seguir são 

apresentados os objetivos deste trabalho. 

 

 

1.3 OBJETIVOS DA PESQUISA: OBJETIVO GERAL E ESPECÍFICO 

 

 

A presente pesquisa tem como objetivo geral analisar a percepção dos 

profissionais de contabilidade de Pato Branco – PR após a adoção do processo de 

convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais. 

Visando atingir o objetivo geral, estabeleceram-se os seguintes objetivos 

específicos: 

a) Apresentar os principais pontos de alteração trazidos pelos 

pronunciamentos CPC’s de acordo com a percepção dos profissionais de 

contabilidade da cidade de Pato Branco-PR; 

b) Identificar o grau de impacto dos CPCs no trabalho dos profissionais  
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c) Analisar as mudanças ocorridas na prática contábil após a 

convergência.  

d) Analisar a percepção dos profissionais de contabilidade frente às 

mudanças apontando as principais vantagens e desvantagens destas. 

 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 

 

 

De acordo com Gray (2012, p. 47), a justificativa é definida como “um 

argumento em favor da realização da pesquisa, com referência nas atuais lacunas 

do conhecimento e na potencial aplicabilidade dos resultados”. Deste modo a 

justificativa é primordial, em função da contribuição que a pesquisa pode trazer para 

o cenário em que se aplica. 

Esta pesquisa justifica-se pela necessidade de compreender o 

desenvolvimento da contabilidade brasileira, bem como, o impacto dos 

pronunciamentos CPC’s no Brasil, que segundo a resolução do CFC 1.055/05, tem 

como objetivo buscar a unificação para viabilizar a convergência das normas 

contábeis brasileiras aos padrões internacionais, isto é, entender a linguagem dos 

negócios de uma mesma forma em todos os lugares.  

Justifica-se ainda, pela oportunidade de abordar as mudanças trazidas pela 

legislação pertinente, no intuito de verificar se os profissionais consideram estes 

impactos pequenos, médios ou grandes e, se estas mudanças demandam de novas 

orientações aos profissionais, sejam elas na forma de aperfeiçoamento por meio da 

educação continuada, ou mesmo, por meio de formação inicial. 

De acordo com Martins (2007), é importante analisar as mudanças ocorridas 

na legislação, pois, a globalização e a consequente influência de empresas 

multinacionais em diversos países, tem forçado a evolução das informações 

contábeis. Essas informações usualmente apresentadas de forma local, passam a 

serem exibidas nos padrões internacionais, atendendo com isso, não somente o 

país de origem das informações, mas toda comunidade internacional. Essa mudança 

traz clareza e possibilita uma melhor análise das informações pelos usuários 

interessados. 
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Este estudo, além de sua relevância social em analisar o processo de 

transição da contabilidade brasileira aos padrões internacionais, pretende ser uma 

contribuição científica, no sentido deste servir como referência para questões que 

envolvam mudança na legislação e nas normas contábeis, que possam envolver 

litígios e questões que muitas vezes estão intimamente ligadas a essa evolução 

histórica. 

Corroborara com pesquisas anteriores que buscaram compreender as 

mudanças ocorridas na legislação e na prática contábil, bem como, compreender as 

dificuldades encontradas pelos profissionais da área para adaptarem-se aos novos 

modelos. Entre estes autores podemos citar GRECCO, et al., (2011), CUNHA, et al., 

(2015) e PASINI (2015), além de outros autores que serão citados no referencial 

teórico.  

 

 

1.5 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

 

A presente pesquisa teve como abrangência os profissionais atuantes nos 

escritórios de contabilidade da cidade de Pato Branco PR, no período de 17 de 

junho a 18 de julho de 2019. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

 

Esta seção está estruturada da seguinte forma: (i) breve histórico da 

contabilidade; (ii) demonstrações contábeis e o processo de convergência, (iii) 

estudos precedentes.  

 

 

2.1 BREVE HISTÓRICO DA CONTABILIDADE 

 

 

A contabilidade surgiu há muito tempo, nas civilizações antigas, com intuito 

de buscar um sistema de escrituração contábil. Por volta do século XIII, já era 

utilizado o método das partidas dobradas, do Frei Luca Pacioli. Nos séculos 

seguintes esse sistema de escrituração espalhou-se por outros países fora da Itália, 

mais precisamente no século XV. Até esse momento a contabilidade era 

considerada mais como uma contagem do patrimônio do que uma ciência em si 

(IUDÍCIBUS; MARTINS; CARVALHO, 2005). Com o progresso, no decorrer dos 

séculos, a contabilidade passou a ser ciência.   

A partir desse período começaram a surgir as escolas do pensamento 

contábil, entre as quais se destaca a escola europeia, colocando que a contabilidade 

é muito mais que um simples registro, é um instrumento de gestão. Por outro lado, 

encontra-se a escola norte americana, trazendo uma contabilidade mais voltada ao 

usuário. O Brasil, devido a sua colonização Europeia, foi fortemente influenciado 

pela escola europeia, porém no decorrer do tempo, o que passou a predominar 

realmente foi o modelo contábil da escola americana (HANSEN, 2001). 

Voltando um pouco no tempo, percebe-se que até o final do século XIX a 

contabilidade não era regulamentada, mas no início do século XX, com a crise de 

1929, percebeu-se a necessidade de regulamentação financeira e contábil, tanto nos 

Estados Unidos como também em outros países. 

 

Observa-se que os sistemas contábeis nacionais se desenvolveram 
conforme critérios que refletem o ambiente político, econômico, social e 
cultural de cada país. Assim, as peculiaridades dos sistemas contábeis 
nacionais se tornaram obstáculo para os negócios internacionais, com 
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importância proporcional à inserção do país na economia mundial. 
(LOURENÇO et al., 2016, p. 58). 

 

A Europa possuía um modelo de contabilidade e os Estados Unidos e outros 

países tinham outro, o que dificultava o entendimento destas escriturações no 

mundo dos negócios, além de aumentar valores e se tornar mais complicado de 

apresentar as demonstrações contábeis, ou seja, apresentar informações relevantes 

de maneiras diferentes (MACIEL; VIDAL; VIDAL, 2011). 

Os órgãos internacionais mais representativos dessa multiplicidade de 

modelos são o FASB e o IASB (LOURENÇO et al., 2016). 

O Financial Accounting Standards Board (FASB) foi criado em 1973 e é uma 

entidade independente. Este órgão tem por objetivo de determinar e aperfeiçoar os 

procedimentos, conceitos e normas contábeis (TAVARES, 2007). O FASB é 

responsável pela emissão dos pronunciamentos contábeis dos United States 

Generally Accepted Accounting Principles (US GAAP), os quais são amplamente 

aceitos nos Estados Unidos. 

A International Accounting Standard Committee (IASC) foi criada em junho 

de 1973, em Londres, por representantes vindos da Alemanha, Austrália, Canadá, 

Estados Unidos, França, Holanda, Irlanda, Japão, México e Reino Unido (NIYAMA, 

2007). A IASC tinha por objetivo a harmonização das práticas contábeis nos países 

membros, porém, em países onde já existia um padrão contábil extenso, não houve 

mudanças relevantes. Em março de 2001 foi fundada a International Accounting 

Standard Board (IASB), também com sede em Londres, que é a sucessora da IASC.  

Para Ramos et al. (2015, p. 3), 

 

As mudanças, ocorridas no cenário mundial, decorrentes da globalização 
que é um fenômeno que atinge os setores social, cultural e econômico, 
trouxeram a necessidade de padronização das normas contábeis, 
proporcionando uma linguagem universal no mundo dos negócios. 

 

Frente a essa necessidade de um direcionamento único das normas 

contábeis, o IASB e o FASB começaram a emitir pareceres conjuntos a partir do ano 

de 2006, harmonizando as normas contábeis às normas do IASB. As normas 

internacionais de contabilidade, conhecidas como IFRS, são compostas pelos 

pronunciamentos contábeis internacionais publicados e revisados pelo IASB 

(LOURENÇO et al., 2016). 
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Segundo Iudícibus et al. (2010), a contabilidade é uma ciência social 

aplicada, com metodologia especialmente concebida para captar, registrar, 

acumular, resumir e interpretar os fenômenos que afetam as situações patrimoniais, 

financeiras e econômicas de qualquer entidade. 

Por ser a contabilidade fruto das tradições, costumes e estrutura política de 

cada um dos países, é normal a existência de diferenças de pensamento quanto à 

demonstração e escrituração dos fatos contábeis, e desta forma, a ausência de 

uniformidade compromete a comparação das demonstrações financeiras 

(GUIMARÃES et al., 2011).   

No Brasil, após o acordo da FASB e do IASB, optou-se pelos 

pronunciamentos das IFRS como normas internacionais de contabilidade, na qual o 

comitê de pronunciamentos contábeis ficou responsável por analisar essas normas e 

fazer os pronunciamentos que linkan com as IFRS.   

 

 

2.2 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E O PROCESSO DE CONVERGÊNCIA 

 

 

As demonstrações contábeis têm o objetivo de fornecer informações sobre a 

posição patrimonial e financeira das instituições, bem como, sobre as mudanças e 

transações que impactem nestas posições, fornecendo dados importantes aos 

interessados e contribuindo às suas avaliações e auxiliando na tomada de decisões 

(CPC, 2011).  

Neste sentido, percebe-se que a legislação contábil no país é recente, 

 

Teve seu início nos anos setenta, com o desenvolvimento do Mercado 
acionário e as reformas do sistema financeiro nacional. Algumas destas 
reformas introduziram: a) exigência que as companhias listadas em bolsa 
publicassem demonstrações financeiras auditadas por auditores 
independentes; b) exigência de que as companhias listadas seguissem o 
padrão de divulgação financeiro de acordo com a Instrução no.  179/72 
emitida pelo Banco Central do Brasil; c) introdução da Legislação Societária 
influenciada pelas práticas da contabilidade dos Estados Unidos da 
América, inclusive com a discussão dos princípios contábeis. (NIYAMA; 
SILVA, 2005, p. 14) 

 

As normas contábeis brasileiras, como cita Lourenço et al. (2016), eram 

submissas à legislação, reguladas pelo Código Civil e pela lei 6.404/76, restritas ao 
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contexto econômico do país, limitadas à estrutura societária e comprometida com as 

tradições culturais, e deste modo, a convergência às normas internacionais traz uma 

mudança de postura e pensamento, principalmente sobre os três pressupostos 

básicos presentes nos pronunciamentos técnicos da IASB, a saber, os princípios da 

prudência, da substância sobre a forma, e da relevância. 

O processo de convergência às normas internacionais teve início quando a 

Comissão de Valores Mobiliários – CVM, em 1990, criou algumas comissões para 

propor alterações na lei 6.404/76, conhecida como a “Lei das S.A.”, e deste trabalho 

culminou um anteprojeto encaminhado ao Congresso Nacional para apreciação 

(RAMOS et al., 2015). 

Antes mesmo da promulgação da legislação oficial acerca da convergência 

das normas contábeis brasileiras aos padrões internacionais (lei 11.638/2007), o 

Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em comunhão com outras entidades, a 

saber, Associação Brasileira das Companhias Abertas (ABRASCA), Instituto dos 

Auditores Independentes do Brasil (IBRACON), Fundação e Instituto de Pesquisas 

Contábeis, Atuariais e Financiamento (FIPECAFI), Bolsa de Valores de São Paulo 

(BOVESPA) e Associação Nacional dos Analistas e Profissionais de Investimentos 

do Mercado de Capitais (APIMEC), e ainda, tendo em vista a necessidade de: 

 

- Convergência internacional das normas contábeis (redução de custo de 
elaboração de relatórios contábeis, redução de riscos e custo nas análises e 
decisões, redução de custo de capital); 
- centralização na emissão de normas dessa natureza (no Brasil, diversas 
entidades o fazem); 
- representação e processo democráticos na produção dessas informações 
(produtores da informação contábil, auditor, usuário, intermediário, 
academia, governo) (CPC, 2019). 

 

Foi idealizado o Comitê de Pronunciamentos Contábeis, o qual foi criado por 

meio da Resolução CFC nº 1.055/2005, que tem por objetivo principal, 

 

O estudo, o preparo e a emissão de Pronunciamentos Técnicos sobre 
procedimentos de Contabilidade e a divulgação de informações dessa 
natureza, para permitir a emissão de normas pela entidade reguladora 
brasileira, visando à centralização e uniformização do seu processo de 
produção, levando sempre em conta a convergência da Contabilidade 
Brasileira aos padrões internacionais. (CPC, 2019) 

 

Além da emissão de pronunciamentos técnicos, cabe também ao comitê 

CPC a emissão de orientações e interpretações que auxiliem os profissionais de 
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contabilidade a esclarecerem suas dúvidas quando à implantação dos 

pronunciamentos CPC’s (CFC, 2005).  

Dando continuidade ao processo de adequação das normas contábeis 

brasileiras às normas internacionais, em dezembro de 2007 foi sancionada a lei 

11.638/07, a qual instituiu as alterações nos padrões contábeis em vigor no Brasil. 

 

É importante ressaltar que a Lei 11.638/07 introduz importantes 
modificações nas regras contábeis brasileiras, sendo o seu principal objetivo 
a convergência aos pronunciamentos internacionais de contabilidade, em 
especial os emitidos pelo IASB (International Accounting Standards Board), 
através dos IFRS (International Financial Reporting Standards) e dos IAS 
(International Accounting Standards) (ALMEIDA; BRAGA, 2008, p.6). 

 

Cabe aqui ressaltar, que essa lei trouxe para o Brasil conceitos importantes 

sobre o direito societário, adaptando conceitos legais amplamente utilizados nos 

países mais desenvolvidos e ainda, alinhando as normas brasileiras às normas 

europeias e dos Estados Unidos, trazendo inovação às demonstrações e práticas 

contábeis (ANTUNES, SAIKI, GRECCO, 2018). 

 

Pode-se afirmar que as mudanças introduzidas buscam aprimorar a 
qualidade da informação contábil, tendo como foco principal a sua utilidade 
para o usuário dessa informação; melhorias visando aprimorar a 
compreensibilidade, a relevância, a confiabilidade e a comparabilidade das 
informações divulgadas, que são as características qualitativas da 
informação contábil e que as tornam úteis. (ANTUNES et al., 2012, p. 6) 

 

A lei 11.638/2007, além das alterações na lei 6.404/1976, também passou a 

exigir que algumas empresas, principalmente as companhias abertas listadas na 

bolsa de valores, cumprissem as orientações contidas nos CPC’s. 

Para Cunha et al. (2015, p. 24): 

 

Atualmente a contabilidade brasileira experimenta sua mais significativa e 
completa mudança dos últimos trinta anos. A Lei n° 11.638/07 trouxe 
significativas alterações na estrutura e na forma de se tratar as informações 
contábeis no Brasil, aproximando a contabilidade brasileira das regras 
definidas na Contabilidade Internacional. 

 

Como sequência desse processo de adequação, em dezembro de 2008 foi 

elaborada a medida provisória nº 449, a qual propunha alguns ajustes na lei 

11.638/07. A MP 449/08 foi convertida posteriormente na lei 11.941/09. Esta nova 
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lei, padronizou a legislação tributária aos padrões que estavam descritos nos 

pronunciamentos CPC’s. 

Com estas alterações, a legislação brasileira estava preparada para a 

convergência aos padrões internacionais de contabilidade. Entre os CPC’s que 

tiveram maior impacto no processo de adequação, Pasini (2015, p. 107) cita, 

 

CPC 01 (Redução ao Valor Recuperável de Ativos);  
CPC 02 (Conversão de Demonstrativos Financeiros);  
CPC 06 (Operações de Arrendamento Mercantil);  
CPC 08 (Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores 
Mobiliários);  
CPC 11 (Contratos de Seguro);  
CPC 27 (Ativo Imobilizado);  
CPC 15 (Combinação de Negócios);  
CPC 18 (Investimentos em Coligadas);  
CPC 19 (Participação em Empreendimento Controlado em Conjunto (Joint 
Venture);  
CPC 28 (Propriedade para Investimento);  
CPC 29 (Ativos Biológicos);  
CPC 35 (Demonstrações Separadas);  
CPC 39 (Instrumentos Financeiros: Apresentação) 

 

De acordo com Grecco et al. (2011, p. 2), “as alterações nas práticas 

contábeis introduzidas pela Lei 11.638/07, pela Lei 11.941/09 e pelos 

pronunciamentos e orientações emitidos pelo CPC incluem mudanças na estrutura 

das demonstrações contábeis e nas avaliações patrimoniais”. 

Diante disso, percebe-se que as principais alterações para os profissionais 

contábeis estão no fato que, a partir das mudanças ocorridas pela adequação às 

normas internacionais, ele passa a exercer um papel muito mais amplo. Como cita 

Lourenço et al. (2016, p. 56), 

 

Os profissionais da contabilidade precisam julgar, avaliar, identificar e 
mensurar riscos e oportunidades, e aplicar a essência da ciência contábil. 
Indubitavelmente, a convergência às normas internacionais abre espaço 
para o exercício de novas e importantes tarefas e poderá assegurar ao 
contador brasileiro um importante ganho de relevância social.  

 

 

Diante do exposto percebe-se que o Brasil já possui um arcabouço legal, 

derivado principalmente do trabalho do comitê de pronunciamentos contábeis, que 

proporcionou com que a demonstrações contábeis e a própria contabilidade pudesse 

ser convergida as normas internacionais por meio dos pronunciamentos do comitê. 
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Também se percebe que já foram realizados alguns estudos sobre os possíveis 

impactos que serão comparados com os resultados dessa pesquisa. 

 

 

2.3 ESTUDOS PRECEDENTES  

 

 

Existem vários trabalhos que já foram realizados sobre este mesmo assunto, 

com diferentes perspectivas. Estes trabalhos foram analisados durante o período de 

pesquisa e revisão de literatura e compõem o embasamento teórico para 

desenvolvimento deste estudo.   

No Quadro 1, o qual foi desenvolvido após a revisão de literatura, são 

apresentados alguns deles. 

 

 

Autor (es) Objetivo Geral Principais Resultados 

GRECCO, et 
al., 2011. 

identificar as principais 
dificuldades enfrentadas 
pelos profissionais de 
contabilidade e de finanças 
de empresas sediadas no 
Brasil na implantação das 
novas práticas contábeis 
brasileiras. 

Os resultados apontaram que, as principais 
dificuldades na implementação das novas práticas 
contábeis brasileiras referem-se ao 
reconhecimento, mensuração e divulgação de 
ativo imobilizado e intangível, bem como à falta de 
profissionais qualificados e de suporte de 
tecnologia de informação, mas eles acreditam que 
a adoção das novas práticas contábeis trará 
benefícios que superarão os custos e as 
dificuldades de sua implantação. Como sugestões 
para estudos posteriores, os autores colocaram 
que poderiam ser feitas futuras pesquisas com o 
intuito de verificar se os impactos positivos de 
investimentos no Brasil se concretizarão. 

GUIMARRÃES, 
et al., 2011. 

identificar a percepção dos 
profissionais contábeis dos 
municípios de Iúna e Muniz 
Freire sobre o processo de 
Convergência das Normas 
Contábeis Brasileiras ao 
padrão internacional. 

Indicaram que os profissionais possuíam um bom 
conhecimento teórico sobre a Convergência 
Contábil, porém faltava conhecimento da parte 
prática. Os mesmos entendem a importância do 
processo tanto para a sua atuação profissional 
quanto para a Ciência Contábil. Como sugestões 
para estudos posteriores, os autores colocaram 
que, por se tratar de um assunto atual e relevante 
para a Contabilidade, ainda há muito que se 
discutir sobre o tema, oportunizando assim novos 
estudos em outros municípios. 

ANTUNES, et 
al., 2012. 

Apresentar as principais 
mudanças ocorridas 
recentemente na prática 
contábil brasileira, 
comentando-se os efeitos 
esperados na qualidade da 
informação contábil. 

Diante de todas essas alterações que visam 
melhorar a qualidade da informação contábil 
divulgada, a consequência mais relevante se dá 
no âmbito cultural, visto que a contabilidade hoje 
no Brasil está muito mais focada na interpretação 
dos pronunciamentos do CPC do que na mera 
aplicação de regras. Sendo assim passa a exigir 
muito mais as habilidades de análise e 
interpretação dos profissionais. 



24 

Autor (es) Objetivo Geral Principais Resultados 

CUNHA, et al., 
2015. 

Pesquisar a 
internacionalização da 
contabilidade brasileira e 
visa verificar as modificações 
na implantação do processo 
de internacionalização para o 
profissional contábil e 
adaptação às novas normas 
e regras. 

Com a implantação da internacionalização da 
 contabilidade, os profissionais da área contábil 
necessitaram buscar a harmonização das normas 
contábeis, facilitando o entendimento das 
demonstrações contábeis em vários países, 
adequando-se à realidade da informação 
globalizada. 

PASINI, 2015. Apresentar as mudanças 
recentes ocorridas na 
qualidade da informação 
contábil, a partir das IFRS, 
bem como o impacto que tais 
normas produziram na 
contabilidade brasileira. 

Os impactos das IFRS podem atingir cada 
segmento do setor contábil, uma vez que tais 
setores possuem negócios e práticas contábeis 
que têm diferenças. 

RAMOS, et al., 
2015. 

Apresentar o grau de 
conhecimento dos 
profissionais que se utilizam 
das Demonstrações 
Contábeis quanto às 
mudanças. 

Os resultados apontam que os profissionais que 
elaboram e analisam os resultados econômico-
financeiros das empresas têm conhecimento das 
Normas, bem como das novas estruturas 
propostas. Como sugestões para estudos 
posteriores, os autores colocaram que havia uma 
necessidade de uma nova pesquisa, a fim de 
obter novas respostas sobre quais seriam as 
dificuldades, incertezas e procedimentos que 
serão apontados pelos profissionais a fim de 
proporcionar maior esclarecimento e, 
consequentemente, melhor preparo. 

LOURENÇO, et 
al., 2016. 

Avaliar, se em virtude da 
necessidade de adequação 
dos profissionais da 
contabilidade às normas 
internacionais, as páginas 
institucionais (PI) de 
contabilidade no Brasil, 
veicularam matérias a 
respeito da convergência, 
capazes de promover o 
interesse para busca da 
necessária readequação 
profissional, em período 
crucial para a convergência. 

Os resultados indicam que a publicação de 
matérias relacionadas à convergência às normas 
internacionais nas PI dos conselhos da classe 
contábil é realizada em quantidades crescentes, 
porém claramente insuficientes para a necessária 
mudança no perfil dos profissionais, pois não 
proporciona as informações necessárias para 
motivar e promover a readequação requerida. 

Quadro 1 - Estudos precedentes 
Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

 

 

Conforme exposto no Quadro 1, os artigos elencados tratam-se de 

pesquisas bibliográficas, descritivas e exploratórias, voltadas a identificar as 

principais mudanças ocorridas na contabilidade brasileira em virtude da transição 

aos padrões internacionais de contabilidade, bem como, quais foram os impactos 

ocasionados aos profissionais da área contábil atuantes em diferentes setores. Em 

resumo, as pesquisas buscaram analisar as mudanças, apresentar o grau de 
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conhecimento dos profissionais, as dificuldades enfrentadas pelos mesmos e como 

estão procedendo para se adequarem à nova realidade da contabilidade brasileira. 

Embora os estudos apresentaram diferentes metodologias e ferramentas 

empregadas, os resultados, via de regra, evidenciaram que as mudanças visam o 

melhoramento da qualidade da informação, que os profissionais tinham 

conhecimento teórico, porém, faltava-lhes conhecimento prático, por isso precisaram 

buscar meios para se atualizarem, pois as práticas contábeis variam de acordo com 

o ramo de negócio. Mas os profissionais contábeis acreditam que tais mudanças 

trarão benefícios que superarão as dificuldades enfrentadas pelos mesmos.  
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3 METODOLOGIA DE PESQUISA 
 

 

Sobre o desenvolvimento deste trabalho, nesta seção é apresentado o 

enquadramento metodológico da pesquisa, bem como os procedimentos que foram 

utilizados para a coleta dos dados e como estes dados serão analisados no intuito 

de atender ao objetivo geral da pesquisa. 

 

 

3.1 ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 

 

 

A presente pesquisa caracteriza-se como uma pesquisa de levantamento 

Survey, a qual traz uma abordagem quantitativa que visa apresentar as opiniões das 

pessoas por meio de questionários ou entrevistas (GIL, 2008).  

Em consonância com os objetivos propostos, a pesquisa caracteriza-se 

também como descritiva, pois, conforme Gil (2008), busca estudar as características 

de um determinado grupo, bem como, os reflexos e impactos de algumas ações 

sobre este grupo, neste caso, a percepção dos profissionais de contabilidade sobre 

as alterações recentes na legislação brasileira. 

Em relação a abordagem do problema, a pesquisa caracteriza-se como 

sendo qualitativa e quantitativa. Como pesquisa qualitativa, tem o intuito de 

investigar os fatos ocorridos e realizar a descrição dos mesmos (RICHARDSON, 

2015), focando na informação, busca compreender os processos de mudança 

decorrentes da adequação da contabilidade brasileira aos padrões internacionais. 

Quanto a abordagem quantitativa, “caracteriza-se pelo emprego da 

quantificação tanto nas modalidades de coleta de informações, quanto no tratamento 

delas por meio de técnicas estatísticas” (RICHARDSON, 2015, p. 15), sendo por sua 

natureza objetiva, na qual são reunidos os dados e quantificado os seus resultados. 

Este trabalho ainda tem por base de seu desenvolvimento a coleta de dados 

primários que são dados coletados e analisados pelo próprio autor, bem como a 

utilização de dados secundários, os quais foram obtidos em livros, artigos, revistas e 

periódicos (MARCONI; LAKATOS, 2003).  
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3.2 COLETA DOS DADOS 

 

 

O objetivo da pesquisa é analisar a percepção dos profissionais de 

contabilidade de Pato Branco – PR após a adoção do processo de convergência da 

contabilidade brasileira aos padrões internacionais. 

Para direcionar o trabalho de pesquisa, foi elaborado um roteiro, na qual são 

apresentadas todas as etapas a serem realizadas na pesquisa. Os dados teóricos 

que embasam a construção deste trabalho foram coletados por meio de dados 

secundários, ou seja, mediante uma revisão bibliográfica de estudos realizados 

anteriormente, sendo principalmente de dois tipos, artigos científicos. 

Para iniciar o processo de seleção do portfólio bibliográfico, foi feita a opção 

pela pesquisa, definindo palavras chaves que tivessem profunda relação com o tema 

e os objetivos da mesma. Sendo que, as palavras chaves foram: Contabilidade 

Internacional; Convergência das normas internacionais, Contabilidade Brasileira; 

CPCs; IFRS, Percepção dos profissionais brasileiros. A pesquisa bibliográfica, faz-se 

necessário, pois a mesma contribui para realização de uma análise histórica, para 

que seja possível compreender os avanços da contabilidade ao longo dos anos. 

Após definir as palavras chaves, foi então determinado a base de dados a 

qual seria feita a pesquisa, sendo eles: Scielo; Redalyc e Spell. Definido os termos e 

as bases, encontrou-se o portfólio “bruto”, na qual foram utilizados três critérios a fim 

de chegar ao portfólio final, critérios esses que foram: 

Primeiro critério: leitura dos títulos, os quais foram analisados, e os que não 

possuíam ligação com o tema foi descartado.  

Segundo Critério: dos que permaneceram na sequência foi efetuado a leitura 

dos resumos, descartando os que foram considerados desinteressante em relação à 

proposta.  

Terceiro critério: dos artigos restantes foi feito a leitura completa e 

selecionado o portfólio bibliográfico final alinhado ao tema proposto, conforme 

exposto no quadro 1, do referencial teórico.  

Ainda para dar continuidade a pesquisa, bem como alcançar o objetivo 

desejado, fez-se necessário conhecer mais de perto as opiniões dos agentes 

envolvidos diretamente no campo de trabalho que é objeto do estudo a ser 

realizado. Diante disso, foi utilizado neste trabalho um questionário, destinado aos 
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profissionais que atuam em escritórios de contabilidade da cidade de Pato Branco – 

PR a fim de coletar informações que fizessem voz à opinião dos profissionais 

objetos deste estudo.  

A utilização de questionário para levantamento de dados é uma “técnica de 

investigação composta por um conjunto de questões que são submetidas a pessoas 

com o propósito de obter informações sobre conhecimentos, interesses, 

expectativas, aspirações, comportamento presente ou passado etc” (GIL, 2008, 

p.140), ou seja, é um instrumento de coleta de informações utilizado numa 

sondagem.  

Para elaboração do questionário, foi utilizado como base, estudos dos 

autores GRECCO, et al (2011), PASINI (2015), e GUIMARÃES, et.al (2011), estudos 

estes, que serviram como base para adaptação do questionário de acordo com a 

necessidade para obter o resultado a fim de atender o objetivo da referida pesquisa. 

O questionário é composto por 12 perguntas (Apêndice A). Destas, 8 são 

perguntas fechadas, divididas em 1 dicotômica e 7 de múltipla escolha, destinadas a 

mapear o público respondente, 1 pergunta fechada de múltipla escolha destinada a 

conhecer a utilização dos pronunciamentos CPC’s pelos profissionais e o impacto 

destes nas suas atividades, 1 pergunta fechada destinada a conhecer a percepção 

dos respondentes sobre as alterações no plano de contas em virtude das leis 

11.638/2007 e 11.941/2009, 1 pergunta fechada dicotômica destinada a levantar a 

percepção dos profissionais sobre as mudanças nas práticas contábeis tem em vista 

as novas leis e os pronunciamentos CPC’s e 1 pergunta aberta para conhecer a 

percepção dos respondentes acerca das vantagens e desvantagens da 

convergência da contabilidade brasileira às normas internacionais e adoção dos 

pronunciamentos CPC’s. 

Este questionário foi respondido, a critério de validação e antes da aplicação 

para o público alvo da pesquisa, por alunos que estão no 4º ano, professores do 

curso de ciências contábeis da UTFPR de Pato Branco PR, e por um contador que 

já atua no mercado de trabalho. Estas respostas não foram inclusas nos resultados 

por tratar-se apenas de validação da ferramenta de coleta de dados. 

Tendo em vista a alteração da legislação e a publicação dos 

pronunciamentos CPC’s, e se estes processos trouxeram pequenas, médias ou 

grandes mudanças, bem como, se as alterações trouxeram vantagens ou 

desvantagens às atividades realizadas no dia a dia, foi realizada a coleta de dados 
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por meio deste questionário específico (Apêndice A), o qual foi distribuído aos 

profissionais contábeis que exercem suas atividades nos escritórios de contabilidade 

na cidade de Pato Branco-PR. 

O questionário foi enviado por meio de alunos do curso de ciências 

contábeis (1° ao 4° ano) da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), 

que trabalham em escritórios de contabilidade no município de Pato Branco PR, 

sendo estipulado um tempo determinado para que aplicassem e devolvessem a 

autora o questionário já respondido. E os escritórios que não foram alcançados 

pelos alunos, foram contatados por telefone e por e-mail e marcado horário para 

fazer uma visita e aplicar o questionário conforme disponibilidade dos mesmos. 

O levantamento dos escritórios existentes em Pato Branco PR, foi realizado 

por meio de um pedido via e-mail ao SESCAP-PR, para que o mesmo fornecesse 

uma lista dos escritórios contábeis com seus endereços eletrônicos e o nome dos 

responsáveis de cada um deles, mediante compromisso de utilizar os dados 

somente para fins acadêmicos. A partir desta solicitação, tomou-se conhecimento da 

existência de 33 escritórios contábeis. 

Após mapeado o público alvo desta pesquisa, a saber e como já citado 

anteriormente, os profissionais de contabilidade da cidade de Pato Branco – PR, e 

elaborar e validar o questionário para coleta de dados, foi realizada a distribuição 

deste questionário nos escritórios de contabilidade para que o mesmo pudesse ser 

respondido. O questionário utilizado encontra-se ao final do trabalho (APÊNDICE A).  

A coleta de dados foi realizada no período de 17 de junho a 18 de julho de 

2019. Foram distribuídos no total 149 questionários, e destes, obteve-se retorno de 

108 questionários respondidos. Do total de questionários respondidos, após 

validação das respostas, verificou-se que 14 destes não responderam as questões 

específicas, e desta forma, foram considerados como válidos somente 94 

questionários.  

 

 

3.3 PROCEDIMENTO PARA ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

Os dados primários, obtidos por meio das respostas dos questionários foram 

tabulados e agrupados em duas ferramentas, sendo eles: Microsoft Excel, para 
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calcular e formatar gráfico, e o software livre PSPP foi utilizado para fazer uma 

análise estatística descritiva básica, ou seja, cálculo de quantidade, percentual, 

desvio padrão, mínimo e máximo, de modo a facilitar a compreensão das 

informações. 

A análise dos dados obtidos por meio do questionário, além da quantitativa  

tem uma abordagem qualitativa. A abordagem qualitativa foi descrita sem 

intervenção da autora, conforme as questões 8 e12 do questionário (Apêndice A). 

Nos apêndices estão os valores médios, número de respondentes, desvio 

padrão, mínimo e máximo. O desvio-padrão é uma medida estatística que mede o 

quão dispersos os dados estão em torno da média, que por sua vez é uma medida 

de tendência central. O valor mínimo é o menor valor correspondido e o valor 

máximo é o maior valor correspondido. 

As perguntas relacionadas a questão 9 foram classificadas com uma escala 

continua de 1, 2 e 3 no qual, 1 significa nunca utilizei, 2 provável uso futuro e 3 já 

utilizei, após foi calculado as médias, cujas médias foram interpretadas de acordo 

com a seguinte escala: 

Para análise, as variáveis categóricas acima foram interpretadas como 

variáveis contínuas. Feito esse entendimento, utilizou-se, as faixas entre 1,00 e 1,49, 

que significa que nunca utilizou. Caso a média fique entre 1,50 e 2,49 significa 

provável uso futuro, e entre 2,50 e 3,00 significa já utilizou os CPCs. Essa escala 

está baseada nas regras de arredondamento aritmético da matemática, ou seja, os 

números pertencentes à primeira faixa (1 a 1,49) tenderão ao número “1”, os 

números pertencentes à segunda feira (1,50 a 2,49) tenderão ao número “2” e, por 

fim, os números pertencentes à terceira faixa (2,50 a 3) tenderão ao número “3”. 

Em relação aos impactos, utilizou-se da mesma escala, sendo 1 pequeno 

impacto, 2 médio impacto e 3 grande impacto. E em continuidade seguiu o mesmo 

critério para interpretar as médias, ou seja, entre 1,00 e 1,49, significa pequeno 

impacto, entre 1,50 e 2,49 médio impacto e entre 2,50 a 3,00 grande impacto.  

Para questão 10 foi utilizado uma escala likert de 6 pontos, pois 

diferentemente das questões anteriores essa não se trata de uma escala continua, 

mas sim de posicionamento do respondente sobre se após a adoção dos CPCs 

houve uma melhora ou piora no processo contábil. 

A escala de 6 pontos justifica-se pelo fato de que não é possível o 

respondente ser indiferente quanto a melhora ou a piora do processo, sendo que as 
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respostas 1, 2, e 3 significa que o processo piorou e 4, 5, e 6 significa que o 

processo melhorou. Segundo Alonzo (2011), a escala Likert, pode usar quatro itens, 

e faz com que o pesquisado opte ou por uma escolha positiva ou negativa. Da 

mesma forma uma escala de 6 posições possui o mesmo argumento, ou seja, o 

respondente não pode se posicionar como indiferente. 

As perguntas foram analisadas individualmente, tendo em vista a busca de 

resposta aos objetivos propostos no início deste trabalho. Os dados obtidos foram 

confrontados com os estudos já realizados anteriormente, no intuito de compreender 

se as mesmas implicações percebidas em outros cenários, referentes ao processo 

de transição das normas contábeis, foram sentidas também pelos profissionais 

contábeis aqui pesquisados. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

O público que respondeu ao questionário proposto neste trabalho é 

composto por 94 pessoas, sendo estas 69 mulheres e 25 homens. Conforme 

exposto na Tabela 1, o gênero feminino tem predominância, com uma 

representatividade de 46,8% maior que o gênero masculino. 

 

 

 

Tabela 1 – Gênero x Idade dos respondentes 

 Gênero Frequência % respondentes % Acumulada 

 Feminino 69 73,40% 73,40% 
Gênero Masculino 25 26,60% 100,00% 
 Até 25 anos 

 
Até 25 anos 

94 
 

36 

100,00% 
 

38,30% 

 
 

38,30% 
 Entre 26 e 30 anos 22 23,40% 61,70% 
 Entre 31 e 35 anos 11 11,70% 73,40% 
Idade Entre 36 e 40 anos 9 9,57% 82,97% 
 Entre 40 e 50 anos 9 9,57% 92,54% 
 Acima de 50 anos 7 7,45% 100,00% 
 Total 94 100,00%  
     

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2019) 

 

 

Ainda na Tabela 1, estão relacionados os participantes quanto à idade. Os 

respondentes foram separados em seis grupos de forma condizente. O primeiro 

grupo até 25 anos, o segundo entre 26 a 30 anos, o terceiro de 31 a 35 anos, o 

quarto de 36 a 40 anos, o quinto de 40 a 50 anos e o último acima de 50 anos. 

Verificou-se que os participantes do primeiro grupo representam 38,30% dos 

respondentes, contendo o maior percentual em comparação aos demais grupos.  

Quando procurou identificar a maior titulação dos profissionais contábeis 

(Tabela 3), verificou-se que 60,64% possui graduação, 23,40% especialização, 

9,57% ensino médio, e 4,26% a nível de mestrado e apenas 2,13% possuem 

formação em outras áreas, correlatas ou não com a área contábil. 
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Tabela 2 - Maior Titulação x Principal área de formação 

  Frequência % respondentes Porcentagem 
Acumulada 

Maior 
titulação 

Graduação 
Especialização 

57 
22 

60,64% 
23,40% 

60,64% 
84,04% 

 Ensino Médio 9 9,57% 93,61% 
 Mestrado 4 4,26 97,87% 
 Outra Formação 2 2,13% 100,00% 
 Doutorado 0 0,00%  
 
 

Principal 
área de 

Formação 

TOTAL 
 
Ciências Contábeis 
Outra área 
Técnico em 
Contabilidade 
Ausência de Respostas 
Total 

94 
 

81 
9 
2 
2 

94 

100,00% 
 

86,17% 
9,57% 
2,13% 
2,13% 
100,00 

 
 

86,17% 
95,74% 
97,87% 
100,00% 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2019) 
 

 

Quando perguntado aos respondentes sobre sua principal área de formação, 

foi constatado que 86,17% é ciências contábeis, 9,57% em outra área, como 

administração, ciências econômicas, engenharia civil e fisioterapia, e 2,13 % técnico 

em contabilidade, ainda duas pessoas não responderam. 

Fazendo uma comparação quanto a área de formação com a pesquisa de 

Guimarães et al., (2011), observa-se que os profissionais atuantes passaram a se 

preparar mais para as exigências  advindas com as mudanças na contabilidade, 

visto que, na pesquisa anterior predominava o técnico em contabilidade (58,82%), e 

na presente pesquisa a graduação em ciências contábeis alcançou 86,17%, e 

23,40% já possui especialização, conforme apresentado na Tabela 2. 

Na análise de Karlinski e Bianchini (2014), as alterações trazidas pela 

convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais, passou a exigir 

dos profissionais da área contábil atualizações de seus conhecimentos para 

realização correta de seu trabalho, além de mudança na postura dos mesmos com 

relação à profissão. Os autores colocam ainda, que essas novas normas 

representam uma oportunidade de evolução do profissional contábil. 

Na questão de número 5, buscou-se conhecer a área territorial de atuação 

destes profissionais, tendo como retorno que 93,62% dos respondentes atuam 

somente com empresas da cidade de Pato Branco PR, 4,26%, atuam com empresas 

da região sudoeste do estado do Paraná, e ainda 2,13% em outra região, região 

essa citada pelos pesquisados como região sul. 
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Para compreender melhor o público que respondeu ao questionário, na 

questão número 6 buscou-se saber a classificação tributária das empresas 

atendidas por esses profissionais, conforme segue a Tabela 3. 

 

 

 
Tabela 3 - Constituição Jurídica 

 

 

Constituição Jurídica   
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é
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Simples Nacional 80 63,20 

MEI 39 10,08 

Lucro Real 65 25,60 

Lucro Presumido 71 30,75 

Ongs, associações e Agremiações 28 5,82 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2019) 

 

 

Considerando a média geral dos respondentes, apercebe que a grande 

maioria presta serviços a empresas enquadradas no simples Nacional, somando 80 

respondentes com uma porcentagem de 63,20%. As empresas enquadradas no 

Simples Nacional segundo a Lei complementar N°155 de (2016), são as “Micro e 

pequenas empresas com a receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e 

sessenta mil reais) e/ou igual ou inferior a R$4.800.000,00 (quatro milhões e 

oitocentos mil reais) ano”. 

Em seguida é o lucro presumido com 71 respostas e média de 30,75%, lucro 

real aparece em terceiro lugar, com 65 respostas e 25,60% de média, em quarto 

lugar ficou o MEI com 39 respostas e 10,08% de média e em quinto e último lugar 

Ongs, associações e Agremiações com 28 respostas e 5,82% de média. 

Em continuidade perguntou-se sobre o tempo de atuação no mercado. As 

respostas estão demonstradas na Tabela 4. 
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Tabela 4 - Tempo de Atuação no Mercado 

Tempo de atuação Frequência % Respondentes Porcentagem 
Acumulada 

Até 5 anos 42 44,68% 44,68% 
Entre 5 e 10 anos 26 27,66% 72,34% 
Há mais de 15 anos 
Entre 10 e 15 anos 

14 
12 

14,89% 
12,77% 

87,23% 
100,00% 

TOTAL 94 100,00%  

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2019) 

 

 

Observa-se que a maioria dos pesquisados, representado por 44,68%, 

atuam até 5 anos no mercado, e apenas 14,89% há mais de 15 anos, enquanto que 

na pesquisa de Guimarães et al., (2011), 0% dos respondentes exerciam suas 

atividades a menos de 5 anos, e 70,59% há mais de 15 anos, o que leva a concluir 

que o mercado está se renovando, e que a grande maioria dos aqui pesquisados, 

entraram no mercado de trabalho com a contabilidade já convergida aos padrões 

internacionais.  

Buscando compreender como os profissionais da área contábil mantêm-se 

atualizados frente às mudanças e alterações na legislação e processos nos quais 

estão envolvidos, foi elaborada a pergunta 8, a qual trouxe as seguintes respostas 

conforme demonstrado no Gráfico 1. 
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Gráfico 1 - Meios de se manterem atualizados 
Fonte: Dados da Pesquisa (2019) 

 

 

Por meio da análise desta questão, percebe-se que 28,63% dos 

respondentes se mantém atualizados por meio das buscas em sites especializados. 

Este resultado leva a perceber que a internet contribui para o esclarecimento e 

saneamento de dúvidas dos profissionais, e a facilidade de acesso tem contribuído 

com esta realidade. 

Em segundo lugar, encontra-se como principal fonte de informação para os 

profissionais os cursos do SESCAP-PR (26,14%). Em terceiro lugar aparecem os 

cursos do CFC e CRC (12,45%) e em quarto lugar os cursos online como opção de 

11,20% dos respondentes. Outras formas de atualização, como livros e 

especializações ficaram na casa de 7,47% e 7,05% respectivamente. 

Por fim, foi agrupado os três últimos itens do questionário em um só grupo, 

pois possuíam uma representatividade pequena. Estes representam juntos 7,05% 

dos respondentes e informaram que, ou estão fazendo uma segunda graduação, ou 

informando-se por outros meios, ou ainda, que não estão fazendo nenhuma 

capacitação no momento. Os respondentes que colocaram como outros, citaram que 

estão se atualizando por meio de assinatura de revistas eletrônicas especializadas 

na área contábil, como por exemplo assinatura de revistas Econet. 
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Este resultado vem ao encontro do exposto por Lourenço et al. (2016), na 

qual cita que o CFC e os CRCs atuam de forma importante e com grande destaque 

na formação dos profissionais contábeis, bem como, cita como sendo possível 

afirmar que a comunicação eletrônica, principalmente o acesso à internet, é um dos 

pontos decisivos para o crescimento da cultura e da formação dos cidadãos e 

profissionais, e que as revistas científicas dos mais diversos segmentos vem 

crescendo de forma notável.  

Para conhecer a percepção do público pesquisado acerca dos CPC’s no seu 

trabalho, foi proposta no questionário a questão 9 (Apêndice B), em busca de 

compreender a aplicação dos CPC’s no dia-a-dia e o impacto destes nas suas 

atividades. De acordo com as respostas obtidas foram identificados os CPCs cuja 

tendência foi “nunca utilizei” pelos profissionais pesquisados, muito embora existam 

respondentes que apontaram suas respostas para “provável uso futuro” e “já utilizei”: 

• CPC 02 Efeitos das Mudanças nas taxas de câmbio Conversão de 

Demonstrativos Contábeis 

• CPC 05 Divulgação sobre Partes Relacionadas 

• CPC 06 Operações de Arrendamento Mercantil 

• CPC 07 Subvenção e Assistência Governamentais   

• CPC 08 Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores 

Mobiliários 

• CPC 10 Pagamento Baseado em Ações 

• CPC 15 Combinação de Negócios 

• CPC 19 Negócios em Conjunto 

• CPC 21 Demonstração Intermediária  

• CPC 22 Informações por Segmento 

• CPC 24 Evento Subsequente 

• CPC 28 Propriedade para Investimento 

• CPC 29 Ativo Biológico e Produto Agrícola 

• CPC 31 Ativo não Circulante Mantido para Venda e Operação 

Descontinuada 

• CPC 35 Demonstrações Separadas 

• CPC 39 Instrumentos Financeiros: Apresentação 

• CPC 40 Instrumentos Financeiros: Evidenciação 
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• CPC 41 Resultado por Ação 

• CPC 42 Contabilidade em Economia Hiperinflacionária 

• CPC 43 Adoção Inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 15 a 41 

• CPC 44 Demonstrações Combinadas  

• CPC 45 Divulgação de Participações em outras Entidades  

• CPC 47 Receita de Contrato com Cliente  

• CPC 49 Contabilização e Relatório Contábil de Planos de Benefícios de 

Aposentadoria  

Quando perguntado sobre os CPCs cuja tendência de resposta foi 

“provável uso futuro”, encontrou-se a seguinte relação, muito embora existam 

respondentes que indicaram “nunca utilizei” e “já utilizei”:  

• CPC 00 Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório 

Contábil-Financeiro 

• CPC 01 Redução ao Valor Recuperável de Ativos 

• CPC 03 Demonstração dos Fluxos de Caixa 

• CPC 04 Ativo Intangível 

• CPC 09 Demonstração do Valor Adicionado (DVA) 

• CPC 11 Contratos de Seguro 

• CPC 12 Ajuste a Valor Presente 

• CPC 13 Adoção Inicial da Lei 11.638/07 e da Medida Provisória n°449/08 

• CPC 16 Estoques) 

• CPC 18 Investimento em Coligada, em Controlada e em 

Empreendimento Controlado em Conjunto 

• CPC 20 Custos de Empréstimos 

• CPC 23 Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro 

• CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 

• CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis 

• CPC 27 Ativo Imobilizado 

• CPC 32 Tributos sobre o Lucro  

• CPC 33 Benefícios a Empregados 

• CPC 36 Demonstrações Consolidadas 

• CPC 37 Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade 

• CPC 46 Mensuração do Valor Justo  
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• CPC 48 Instrumentos Financeiros  

• CPC PME Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas com Glossário 

de Termos  

Quando perguntado sobre os CPCs que “já utilizou”, a tendência de 

resposta de acordo com a média não apresentou nenhum CPC, por mais que 

existam respostas que apontaram uso de alguns deles.   

De acordo com o (Apêndice C), foram identificados os CPCs cuja média 

apontou tendência para “nunca utilizados”, mas se viessem a utilizar teria um 

“pequeno impacto”, muito embora existam respondentes que apontaram suas 

respostas para “médio” e “grande” impacto: 

 

 

IMPACTOS CPCS NUNCA UTILIZADOS  

  (5) Divulgação sobre Partes Relacionadas 

PEQUENO (19) Negócios em Conjunto 

  (41) Resultado por Ação 
 

 Quadro 2 - CPCs com pequeno impacto 
 Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

 

Ainda com base na pergunta 9, relacionada aos CPCs que “nunca foram 

utilizados” pelos respondentes, mas que as respostas dos mesmos evidenciam que 

se vierem a utilizar, teria um “médio impacto”, muito embora existam respostas que 

apontaram para “pequeno” e “grande” impacto. Os CPCs seguem conforme o 

Quadro 3.  
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                                       CPCs NUNCA UTILIZADOS                              (Continua) 

CPC 02 Efeitos das Mudanças nas taxas de câmbio Conversão de Demonstrativos 
Contábeis 

CPC 06 Operações de Arrendamento Mercantil 

CPC 07 Subvenção e Assistência Governamentais  

CPC 08 Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários 

CPC 10 Pagamento Baseado em Ações 

CPC 15 Combinação de Negócios 

CPC 21 Demonstração Intermediária 

CPC 22 Informações por Segmento 
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                                  CPCs NUNCA UTILIZADOS                              (Continuação) 

CPC 24 Evento Subsequente 

CPC 28 Propriedade para Investimento 

CPC 29 Ativo Biológico e Produto Agrícola 

CPC 31 Ativo não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada 

CPC 35 Demonstrações Separadas 

CPC 39 Instrumentos Financeiros: Apresentação 

CPC 40 Instrumentos Financeiros: Evidenciação 

CPC 42 Contabilidade em Economia Hiperinflacionária 

CPC 43 Adoção Inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 15 a 41 

CPC 44 Demonstrações Combinadas 

CPC 45 Divulgação de Participações em outras Entidades 

CPC 47 Receita de Contrato com Cliente 

CPC 49 Contabilização e Relatório Contábil de Planos de Benefícios de 
Aposentadoria 

Quadro 3 - CPCs com médio impacto 
Fonte: Dados da Pesquisa (2019) 

 

 

Em relação aos CPCs de “provável uso futuro”, apontado pelos 

respondentes, cuja tendência indicou todos como de “médio impacto”, com 

exceção do CPC 37 Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, que 

foi apontado como de “grande impacto”, ou seja, os pesquisados provavelmente 

venham a utilizar esses CPCs, e  quando utilizar causaria um “médio” e “grande” 

impacto em suas atividades. 

De acordo com os resultados relacionados aos CPCs encontrados na 

presente pesquisa, resultados esses válidos somente para essa amostra, e em 

confrontação com os resultados obtidos na pesquisa de Prado (2013 apud PASINI, 

2015, p.108), são demonstrados os CPCs que foram convergentes ou divergentes 

na pesquisa, conforme segue no Quadro 4:  

 

 

IMPACTO                                   CPCs                                                             (Continua) 

RESULTADOS CONVERGENTES DA PESQUISA 

PEQUENO (5) Divulgação sobre Partes Relacionadas 

 MÉDIO 

(3) Demonstração dos Fluxos de Caixa 

(4) Ativo Intangível 

(7) Subvenção e Assistência Governamentais 

(10) Pagamento Baseado em Ações 
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IMPACTOS 

CPCs 

(Conclusão) 

RESULTADOS CONVERGENTES DA PESQUISA  

M
ÉD

IO
 

(16) Estoques 

(20) Custos de Empréstimos  

(22) Informações por Segmento 

(25) Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes  

(31) Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada 

(32) Tributos sobre o lucro 

(33) Benefícios a Empregados 

(40) Instrumentos Financeiros: Evidenciação 

GRANDE  SOMENTE RESULTADOS DIVERGENTES 

Quadro 4 - Comparação de resultados dos CPCs 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
 

 

Os CPCs elencados no Quadro 4, foram os que tiveram o mesmo grau de 

impacto nas pesquisas, e no caso dos CPCs com grande impacto, cita-se na 

pesquisa de Prado (2013 apud PASINI, 2015, p.108), o total de 13 CPCs, e na 

presente pesquisa a tendência para grande impacto foi somente o CPC 37 Adoção 

Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, sendo que o mesmo foi tido 

como de médio impacto pela pesquisa anterior. 

Parte da divergência dos resultados pode ser explicada devido ao tempo, 

pois alguns CPCs foram publicados posteriormente a data da pesquisa anterior, ou 

seja, o que foi analisado anteriormente não foi exatamente o que foi analisado na 

presente pesquisa. 

Na questão 10, os profissionais contábeis foram indagados acerca de qual 

teria sido o resultado da mudança no plano de contas pelas referidas leis de 2007 e 

2009, devendo ser atribuída uma nota de 1 (um) a 6 (seis), sendo assim analisada a 

mudança como ruim (1) ou excelente (6). 
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Gráfico 2 - Plano de Contas 
Fonte: Dados da Pesquisa (2019) 

 

 

Como pode-se observar no Gráfico 2, todos os itens estão acima da 

avaliação média de 3,50, portanto os respondentes possuem uma percepção de 

ligeira melhora em relação a esses itens. Os resultados aqui encontrados são 

convergentes a pesquisa de Ramos et al., (2015), visto que na pesquisa do mesmo 

os resultados apontaram como algo positivo, ou seja, melhorou a análise das 

demonstrações contábeis. 

Cabe salientar que os respondentes aqui pesquisados, não possuem a 

opção de responder 3,5 sendo possível apenas a resposta 1, 2, e 3 que significa 

uma piora nos procedimentos, ou as respostas 4, 5 e 6 que significa uma percepção 

de melhora nos procedimentos. Assim as avaliações para classificação de melhora 

ou piora refere-se a média das respostas de cada item, para possibilitar a 

identificação da percepção média dos respondentes, conforme (APÊNDICE D). 

Em busca de analisar as mudanças ocorridas nas práticas contábeis após a 

convergência para os padrões internacionais de contabilidade, a pergunta 11 do 

questionário indagou os profissionais acerca deste tema. Como resultado, observa-

se no Gráfico 3 que na grande maioria das práticas houve uma melhora positiva.   
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Gráfico 3 - Mudanças ocorridas na prática Contábil 
Fonte: Dados da Pesquisa (2019) 

 

 

Como destaque, os itens “Valorizou a prática contábil”, “Trouxe benefício 

para atuação do profissional contábil”, “Assegura transparência e confiabilidade das 

práticas contábeis”, “Representa uma etapa no processo de evolução da 

contabilidade”, “Aumentou a responsabilidade do profissional contábil junto ao fisco” 

e “Investem mais em estudos de formação continuada” foram respondidos como 

“Sim” por mais de 80 dos 94 participantes. 

Como dificuldade à prática contábil, somente o item “Facilitou o trabalho dos 

profissionais contábeis” houve a predominância do “Não” (44 participantes), mas 

com pouca diferença da opção “Sim” (41 participantes). 

Em consonância com o trabalho de Guimarães et al., (2011), Antunes et al., 

(2012), Ramos et al., (2015) e Lourenço et al., (2016), os dados encontrados na 

referida pesquisa são compatíveis, pois, para ambas as pesquisas as mudanças 

ocorridas na prática contábil trouxeram muito mais pontos positivos do que negativos 

aos profissionais. Os autores ainda colocam que a formação continuada apresenta 

baixos custos e de fácil acesso, mas requer esforço e vontade dos profissionais 

buscarem o conhecimento.  
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Por fim, na questão 12, os profissionais tinham a oportunidade de expor as 

principais vantagens e desvantagens que percebiam frente às alterações e ao 

processo de convergência. Sobre as vantagens, 42 pessoas responderam e 52 não 

responderam, e sobre as desvantagens, 37 pessoas responderam e 57 pessoas não 

responderam. 

Entre as principais vantagens expostas pelos profissionais, a “padronização 

das informações” tanto a nível nacional, como também a nível internacional, foi a 

que mais teve destaque, sendo citada por 20 pessoas. Em seguida, foi o fato de que 

as “demonstrações contábeis são de mais fácil compreensão” neste novo formato, 

sendo esta característica citada como vantagem por 15 pessoas. Outras vantagens 

como “elaboração de demonstrações contábeis mais confiáveis e transparentes”, 

“facilidade para o profissional” e “praticidade da disposição das informações” 

também foram citadas pelos profissionais. 

Corroborando com esta percepção dos profissionais, Lourenço et al., (2016, 

p. 57), fala que “convergir em direção às normas internacionais constitui vantagem 

ao Brasil por proporcionar aos investidores estrangeiros informações confiáveis e 

comparáveis”. E ainda, como cita Weffort (2005, p. 69-70), outras vantagens são: 

 

- A maior consistência das demonstrações financeiras; 
- A redução dos custos nas empresas; 
- O maior acesso das empresas nacionais aos mercados de capitais 
estrangeiros, para captação de recursos; já que reduzem o número 
de relatórios a serem preparados para diminuir a assimetria 
informacional nos mercados. 

 

De acordo com Guimarães et al., (2011), a padronização internacional de 

normas e procedimentos veio para facilitar a comunicação e a comparabilidade das 

informações contábeis entre os mais diversos países, tornando-se assim um assunto 

de interesse de todos os profissionais da área contábil, bem como dos empresários 

e investidores. 

No que se refere às desvantagens citadas pelos profissionais, estas foram 

as mais variadas, não havendo uma com grande destaque. Entre elas, o “aumento 

das despesas com capacitação” foi o item mais citado (6 participantes), sendo 

seguido pelo “aumento de custos operacionais” (4 participantes) não sendo possível 

o repasse destes aos clientes. Em seguida, “resistência dos clientes”, “dificuldade de 

adaptação dos sistemas” e “aumento do volume de trabalho” foram citadas cada 
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uma delas por 3 participantes, e por fim, 2 participantes citaram que “as mudanças 

não condizem com a realidade das PME”. Houve outras desvantagens citadas, 

porém não foram recorrentes entre os participantes.  

Por fim, percebe-se que o processo de convergência às normas 

internacionais na percepção dos profissionais contábeis da cidade de Pato Branco – 

PR, trouxe grandes mudanças à prática contábil, sendo que os CPC’s foram o ponto 

de maior destaque entre estas mudanças. Sobre estes CPC’s, a grande maioria dos 

pesquisados responderam como de médio impacto em suas atividades.  

 Em estudos anteriores como Grecco et al., (2011), Antunes et al., (2012), 

Ramos et al, (2015) e Lourenço et al., (2016), também foi apontado o processo de 

convergência da contabilidade aos padrões internacionais, e os referidos estudos 

apresentaram resultados que vão ao encontro, ou seja, segue a mesma lógica desta 

pesquisa.  

Na pesquisa de Guimarães et al., (2011) e Pasini (2015), os resultados 

foram parcialmente divergentes, mas como já mencionado, parte pode ser explicado 

pelo tempo, e parte por motivos do publico pesquisado serem diferentes, pois 

conforme os resultados elencados na Tabela 3, demonstra que o público alvo estão 

se preparando mais para as exigências  advindas com as mudanças na 

contabilidade.  

Outro ponto que vale ressaltar também, é que os respondentes desta 

pesquisa estão no mercado até 5 anos (Tabela 5), o que leva a entender que eles 

adentraram ao mercado já com as novas exigências, então logo, não sentiram o 

grau de impacto como os pesquisados nos estudos anteriores. 

Após a realização deste estudo foi possível identificar que não há 

unanimidade nas respostas, visto que, alguns itens melhoraram e outros não, 

segundo a percepção dos pesquisados. Por exemplo, foi citado por mais de 80 

respondentes que a convergência da contabilidade aos padrões internacionais 

“valorizou a prática contábil”, e “Trouxe benefício para atuação do profissional 

contábil”, porém, não facilitou o trabalho dos profissionais. 

Ficou evidente também as vantagens e desvantagens apresentadas pelos 

profissionais. Entre as principais vantagens citadas estão a padronização das 

informações, a forma mais clara e de fácil compreensão da apresentação das 

demonstrações contábeis, e também, o fato de que a contabilidade brasileira passou 

a estar de acordo com os padrões internacionais, sendo este último, na percepção 
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dos profissionais, um ponto favorável à realização de negócios entre as empresas 

brasileiras com as empresas estrangeiras. 

Sobre as desvantagens apresentadas pelos profissionais, a resistência dos 

clientes, o aumento de custo operacional e do custo com capacitação e dificuldade 

para adaptação dos sistemas de controle foram as principais citadas. 

Fica claro, ao final do trabalho, que o processo de convergência às normas 

internacionais trouxe muito mais pontos de benefício à contabilidade brasileira do 

que pontos negativos. Hoje a contabilidade brasileira está alinhada aos padrões 

internacionais e as empresas, aproveitando deste alinhamento, tem suas 

informações contábeis de uma forma mais clara e de fácil compreensão.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais foi um 

processo de grande relevância, seja ela para a contabilidade como um todo, pois 

possibilita uma maior clareza nas apresentações das demonstrações contábeis, 

como também para os profissionais envolvidos nestas atividades, pois eles passam 

a ter informações melhores e mais transparentes, com uma facilidade de 

compreensão muito maior. 

Conclui-se que o objetivo principal da presente pesquisa, é analisar a 

percepção dos profissionais de contabilidade de Pato Branco – PR após a adoção 

do processo de convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais 

foi atingido. Da mesma forma quanto aos objetivos específicos de identificar as 

principais alterações na legislação contábil brasileira, trazidas pelas leis 11.638/2007 

e 11.941/2009 e pela adoção dos pronunciamentos CPC’s, apresentar a percepção 

dos profissionais sobre os principais pontos de alteração dos CPC’s e os impactos 

destes nos trabalhos contábeis diários e analisar a percepção dos profissionais 

sobre as mudanças ocorridas nas práticas contábeis, bem como, as vantagens e 

desvantagens destas. 

Por meio da pesquisa bibliográfica foi possível levantar como principais 

pontos de alteração trazidos pelas leis de 2007 e 2009, a alteração da estrutura do 

Balanço Patrimonial, principalmente nos grupos de Ativo, Passivo e Patrimônio 

Líquido, e na estrutura da Demonstração do Resultado do Exercício. 

Os impactos destas alterações nas atividades dos profissionais contábeis 

foram na sua maioria positivos. Dentre os principais podem ser citados a valorização 

da profissão contábil, os benefícios para a atuação do profissional e o aumento da 

sua responsabilidade frente aos órgãos de fiscalização. 

Sobre a percepção dos profissionais acerca do processo de convergência às 

normas internacionais, foram apontadas vantagens e desvantagens, porém as 

vantagens foram em número muito mais expressivo e em situações mais 

significativas que as desvantagens. Entre as principais vantagens apontadas, a 

padronização das informações, a facilidade de compreensão das informações após 

a adoção das normas internacionais e a elaboração de demonstrações mais 

confiáveis e transparentes foram as mais citadas. Já entre as desvantagens, não 
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houve um consenso entre os profissionais, aparecendo situações como aumento de 

despesas com capacitação e aumento de custos operacionais.  

Por fim, como pode ser observado por meio de uma análise geral sobre a 

percepção dos profissionais, percebe-se que a convergência aos padrões 

internacionais foi um grande passo da contabilidade brasileira, trazendo muito mais 

vantagens do que desvantagens, e ainda, oportunizando às empresas uma melhora 

significativa na sua forma de apresentar as demonstrações contábeis. 

Para estudos futuros sugere-se o aprofundamento da pesquisa, 

principalmente na identificação das razões de alguns estudos anteriores 

apresentarem resultados diferentes dessa pesquisa.  
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APÊNDICES 

 

 

APÊNDICE A – Questionário da Pesquisa  

Questionário para análise da percepção dos profissionais de contabilidade 

acerca dos impactos da transição da contabilidade brasileira aos padrões 

internacionais 

 

Este questionário refere-se a uma pesquisa realizada para trabalho de 

conclusão de curso (TCC), da aluna Nedina Marta Dias de Almeida, do curso de 

Ciências Contábeis da UTFPR, Câmpus Pato Branco, sob orientação do professor 

Dr. Luiz Fernande Casagrande, e traz por título: Análise da percepção dos 

profissionais de contabilidade quanto aos impactos causados pela transição 

da contabilidade brasileira para os padrões internacionais de contabilidade.  

O trabalho que visa analisar a percepção dos profissionais atuantes na área 

de contabilidade do município de Pato Branco PR. Os resultados obtidos serão 

utilizados apenas para fins acadêmicos. Desde já agradecemos sua participação. 

Caso tenha interesse nos resultados da pesquisa, por favor, informe seu e-mail no 

final do questionário para enviarmos assim que a pesquisa for concluída.  

 

1- Qual seu Gênero? 

(  ) Feminino             (  ) Masculino 

 

2- Qual a sua idade 

(   ) até 25 anos 

(   ) entre 26 a 30 anos 

(   ) entre 31 e 35 anos 

(   ) entre 36 e 40 anos 

(   ) entre 40 e 50 anos 

(   ) acima de 50 anos 

 

3- Assinale sua maior titulação 

(   ) Doutorado 

(   ) Mestrado  

(   ) Especialização 

(   ) Graduação 

(   ) Ensino médio  

(   ) Outra Formação – Qual? ____________________________________________ 
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4 – Qual a sua principal área de formação? 

(   ) Ciências Contábeis 

(   ) Técnico em Contabilidade 

(   ) Outra área – Qual? ________________________________________________ 

 

5 – Qual(s) sua(s) área(s) geográfica(s) de atuação como contabilista?  

(   ) Pato Branco PR 

(   ) Região sudoeste do PR 

(   ) Outras. Qual (s)? __________________________________________________ 

 

6 – Qual o percentual de empresas que você presta serviços, de acordo com a 

constituição jurídica? Anote o percentual de acordo com a sua necessidade e 

de forma que o soma dos percentuais feche em 100%. 

Simples 
Nacional  

MEI 
 

Lucro Real 
 

Lucro 
Presumido  

Outras (ONGs, 
Associações, 
agremiações, 

etc) 

 

 

 

7 - Há quanto tempo atua no mercado como Contabilista?  

(   ) até 5 anos    

(   ) entre 5 e 10 anos    

(   ) entre 10 e 15 anos    

(   ) há mais de 15 

 

8 – De que forma se mantém atualizado em relação às normas contábeis? 

(pode escolher mais que um item). 

( ) Cursos do CFC e CRC 

( ) Cursos do SESCAP – PR 

( ) Consulta de sites especializados no assunto 

( ) Cursos Online 

( ) Leitura de livros 

( ) Especializações 

( ) Uma segunda graduação 

( ) Não estou fazendo nenhuma capacitação  

( ) Outro(s). Qual(s)? __________________________________________________ 

 



55 

 

9 – Em relação aos pronunciamentos CPC’s listados no quadro a seguir, 

assinale se você nunca utilizou, provável uso futuro ou já utilizou, e dos que 

você já utilizou, qual o impacto do pronunciamento CPC no seu trabalho. 

 
Pronunciamentos CPC’s 

 
Nunca 
utilizei  

 
Provável 

uso 
futuro 

 
Já 

utilizei 

Dos que utilizou 

Pequeno 
ou 

nenhum 
impacto 

 
Médio 

impacto 

 
Grande 
impacto 

CPC 00 Estrutura Conceitual para 
Elaboração e Divulgação de Relatório 
Contábil-Financeiro 

      

CPC 01 Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos 

      

CPC 02 Efeitos das Mudanças nas 
taxas de câmbio Conversão de 
Demonstrativos Contábeis 

      

CPC 03 Demonstração dos Fluxos de 
Caixa 

      

CPC 04 Ativo Intangível       

CPC 05 Divulgação sobre Partes 
Relacionadas 

      

CPC 06 Operações de Arrendamento 
Mercantil 

      

CPC 07 Subvenção e Assistência 
Governamentais   

      

CPC 08 Custos de Transação e 
Prêmios na Emissão de Títulos e 
Valores Mobiliários 

      

CPC 09 Demonstração do Valor 
Adicionado (DVA) 

      

CPC 10 Pagamento Baseado em 
Ações 

      

CPC 11 Contratos de Seguro       

CPC 12 Ajuste a Valor Presente       

CPC 13 Adoção Inicial da Lei 
11.638/07 e da Medida Provisória 
n°449/08 

      

CPC 15 Combinação de Negócios       

CPC 16 Estoques)       

CPC 18 Investimento em Coligada, 
em Controlada e em Empreendimento 
Controlado em Conjunto 

      

CPC 19 Negócios em Conjunto       

CPC 20 Custos de Empréstimos       

CPC 21 Demonstração Intermediária        

CPC 22 Informações por Segmento       

CPC 23 Políticas Contábeis, Mudança 
de Estimativa e Retificação de Erro 

      

CPC 24 Evento Subsequente       

CPC 25 Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes 

      

CPC 26 Apresentação das 
Demonstrações Contábeis 

      

CPC 27 Ativo Imobilizado       

CPC 28 Propriedade para 
Investimento 
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CPC 29 Ativo Biológico e Produto 
Agrícola 

      

CPC 31 Ativo não Circulante Mantido 
para Venda e Operação 
Descontinuada 

      

CPC 32 Tributos sobre o Lucro        

CPC 33 Benefícios a Empregados       

CPC 35 Demonstrações Separadas       

CPC 36 Demonstrações 
Consolidadas 

      

CPC 37 Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade 

      

CPC 39 Instrumentos Financeiros: 
Apresentação 

      

CPC 40 Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação 

      

CPC 41 Resultado por Ação       

CPC 42 Contabilidade em Economia 
Hiperinflacionária 

      

CPC 43 Adoção Inicial dos 
Pronunciamentos Técnicos CPCs 15 
a 41 

      

CPC 44 Demonstrações Combinadas        

CPC 45 Divulgação de Participações 
em outras Entidades  

      

CPC 46 Mensuração do Valor Justo        

CPC 47 Receita de Contrato com 
Cliente  

      

CPC 48 Instrumentos Financeiros        

CPC 49 Contabilização e Relatório 
Contábil de Planos de Benefícios de 
Aposentadoria  

      

CPC PME Contabilidade para 
Pequenas e Médias Empresas com 
Glossário de Termos  

      

 

10 – Na sua percepção, qual o resultado da mudança do plano de contas, 

imposta pelas Leis 11.638/2007 e 11.941/2009? Atribua uma nota de 1 a 6, 

sendo 1 para ruim e 6 para excelente. 

  1 2 3 4 5 6 

Extinção do subgrupo ativo diferido        

Criação do subgrupo Ativo Intangível        

Extinção do grupo Resultado de exercícios futuros         

Eliminação no subgrupo Reservas de Capital as Subvenções e 
Doações para Investimento. 

      

Vedação da prática de reavaliação espontânea de ativos.       

Criação dentro do subgrupo reservas de lucros a conta Reserva 
de Incentivos Fiscais. 

      

Criação da conta Ajustes de avaliação patrimonial.       

Extinção da conta Lucros Acumulados.       

A denominação de Outras receitas e Outras Despesas, antes 
separadas em não operacional. 
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11 - Qual sua opinião sobre as mudanças ocorridas na prática contábil diante 
das alterações da Lei 11.638/07 e dos CPC’s?  (pode escolher mais que um 
item). 
 

(  ) Valorizou  A profissão Contábil  

(  ) Desvalorizou A profissão Contábil 

 

(  ) Trouxe Benefício  para atuação do profissional contábil  

(  ) Não Trouxe Benefício  para atuação do profissional contábil  

 

(  ) Assegura  a transparência e confiabilidade às práticas contábeis 

(  ) Não 
Assegura  

a transparência e confiabilidade às práticas contábeis 

 

(  ) Representa uma etapa no processo de evolução da Contabilidade 

(  ) Não Representa  uma etapa no processo de evolução da Contabilidade 

 

Após as mudanças a contabilidade passou a 
fazer 

( ) Mais sentido para os 
Clientes 

Após as mudanças a contabilidade passou a 
fazer 

( ) Menos sentido para os 
Clientes  

 

( ) Aumentou a complexidade dos registros Contábeis 

(  ) Diminuiu  a complexidade dos registros Contábeis 

 

( ) Facilitou;  Os trabalhos dos profissionais Contábeis  

( ) Dificultou    Os trabalhos dos profissionais Contábeis 

( ) Facilitou;  quanto a adaptação de programas 

( ) Dificultou    quanto a adaptação de programas 

 

( ) Aumentou a responsabilidade do profissional contábil junto ao fisco 

(  ) Diminuiu  a responsabilidade do profissional contábil junto ao fisco 

 

( ) Aumentou o volume de trabalho 

(  ) Diminuiu  o volume de trabalho 

 

Precisaram investir    (  ) Mais em estudos de formação continuada 

Precisaram investir    (  ) Menos em estudos de formação continuada 

 

É possível ganhar    (  ) Mais com os honorários 

É possível ganhar    (  ) Menos com os honorários 

 
( ) Outras percepções. Qual(s)? __________________________________________ 
___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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12- Conforme a sua percepção, cite duas principais vantagens e duas 
principais desvantagens trazidas pela convergência da contabilidade brasileira 
aos padrões internacionais de contabilidade e/ou com a adoção dos 
pronunciamentos contábeis CPCs? 
 
 Duas principais vantagens 
___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

Duas principais desvantagens 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

 

Se desejar receber o resultado da pesquisa informe seu e-mail.  

___________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBRIGADA PELA ATENÇÃO
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APÊNDICE B – Utilização dos CPCs no Trabalho dos Profissionais  

 (Continua) 

 

 

UTILIZAÇÃO DOS CPCs 

N
° 
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CPC 00 Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro 90 2,16 0,94 1,00 3,00 

CPC 01 Redução ao Valor Recuperável de Ativos 91 1,74 0,85 1,00 3,00 

CPC 02 Efeitos das Mudanças nas taxas de câmbio Conversão de Demonstrativos Contábeis 91 1,42 0,72 1,00 3,00 

CPC 03 Demonstração dos Fluxos de Caixa 91 2,25 0,91 1,00 3,00 

CPC 04 Ativo Intangível 89 1,85 0,91 1,00 3,00 

CPC 05 Divulgação sobre Partes Relacionadas 91 1,32 0,65 1,00 3,00 

CPC 06 Operações de Arrendamento Mercantil 91 1,42 0,72 1,00 3,00 

CPC 07 Subvenção e Assistência Governamentais 91 1,15 0,45 1,00 3,00 

CPC 08 Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários 90 1,28 0,60 1,00 3,00 

CPC 09 Demonstração do Valor Adicionado (DVA) 91 1,64 0,81 1,00 3,00 

CPC 10 Pagamento Baseado em Ações 90 1,24 0,53 1,00 3,00 

CPC 11 Contratos de Seguro 91 1,65 0,83 1,00 3,00 

CPC 12 Ajuste a Valor Presente 90 1,7 0,81 1,00 3,00 

CPC 13 Adoção Inicial da Lei 11.638/07 e da Medida Provisória n°449/08 88 1,58 0,83 1,00 3,00 

CPC 15 Combinação de Negócios 89 1,33 0,62 1,00 3,00 

CPC 16 Estoques) 88 2,25 0,93 1,00 3,00 

CPC 18 Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em 
Conjunto 

90 1,6 0,82 1,00 3,00 

CPC 19 Negócios em Conjunto 89 1,21 0,49 1,00 3,00 

CPC 20 Custos de Empréstimos 90 1,69 0,86 1,00 3,00 

CPC 21 Demonstração Intermediária 90 1,31 0,63 1,00 3,00 

CPC 22 Informações por Segmento 90 1,23 0,54 1,00 3,00 
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APÊNDICE B – UTILIZAÇÃO DOS CPCS 

(Conclusão) 

 
 
 

UTILIZAÇÃO DOS CPCs 
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CPC 23 Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro 90 1,51 0,78 1,00 3,00 
CPC 24 Evento Subsequente 88 1,2 0,48 1,00 3,00 
CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 89 1,73 0,9 1,00 3,00 
CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis 89 2,25 0,92 1,00 3,00 
CPC 27 Ativo Imobilizado 90 2,31 0,91 1,00 3,00 
CPC 28 Propriedade para Investimento 88 1,43 0,69 1,00 3,00 
CPC 29 Ativo Biológico e Produto Agrícola 90 1,37 0,68 1,00 3,00 
CPC 31 Ativo não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada 87 1,29 0,59 1,00 3,00 
CPC 32 Tributos sobre o Lucro 88 2,01 0,92 1,00 3,00 
CPC 33 Benefícios a Empregados 86 1,73 0,87 1,00 3,00 
CPC 35 Demonstrações Separadas 88 1,49 0,76 1,00 3,00 
CPC 36 Demonstrações Consolidadas 87 1,74 0,88 1,00 3,00 
CPC 37 Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade 88 1,86 0,89 1,00 3,00 
CPC 39 Instrumentos Financeiros: Apresentação 90 1,44 0,69 1,00 3,00 
CPC 40 Instrumentos Financeiros: Evidenciação 90 1,34 0,6 1,00 3,00 
CPC 41 Resultado por Ação 89 1,28 0,58 1,00 3,00 
CPC 42 Contabilidade em Economia Hiperinflacionária 90 1,18 0,46 1,00 3,00 
CPC 43 Adoção Inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 15 a 41 89 1,35 0,68 1,00 3,00 
CPC 44 Demonstrações Combinadas 90 1,29 0,6 1,00 3,00 
CPC 45 Divulgação de Participações em outras Entidades 90 1,29 0,59 1,00 3,00 
CPC 46 Mensuração do Valor Justo 89 1,54 0,77 1,00 3,00 
CPC 47 Receita de Contrato com Cliente 89 1,36 0,66 1,00 3,00 
CPC 48 Instrumentos Financeiros 90 1,59 0,83 1,00 3,00 
CPC 49 Contabilização e Relatório Contábil de Planos de Benefícios de Aposentadoria 90 1,22 0,49 1,00 3,00 
CPC PME Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas com Glossário de Termos 90 1,76 0,88 1,00 3,00 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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APÊNDICE C – Impactos dos CPCs nas Atividades dos Profissionais 

(Continua) 

 

 
IMPACTOS DOS CPCs  
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CPC 00 Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro 45 2,24 0,71 1,00 3,00 

CPC 01 Redução ao Valor Recuperável de Ativos 25 2,12     0,78 1,00 3,00 

CPC 02 Efeitos das Mudanças nas taxas de câmbio Conversão de Demonstrativos Contábeis 12 2,00 0,74 1,00 3,00 

CPC 03 Demonstração dos Fluxos de Caixa 49 2,14 0,71 1,00 3,00 

CPC 04 Ativo Intangível 30 2,17 0,70 1,00 3,00 

CPC 05 Divulgação sobre Partes Relacionadas 9 1,33 0,71 1,00 3,00 

CPC 06 Operações de Arrendamento Mercantil 9 1,78 0,67 1,00 3,00 

CPC 07 Subvenção e Assistência Governamentais 3 1,67 0,58 1,00 2,00 

CPC 08 Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários 7 1,86 0,69 1,00 3,00 

CPC 09 Demonstração do Valor Adicionado (DVA) 19 1,89 0,66 1,00 3,00 

CPC 10 Pagamento Baseado em Ações 4 1,75 0,50 1,00 2,00 

CPC 11 Contratos de Seguro 21 1,86 0,79 1,00 3,00 

CPC 12 Ajuste a Valor Presente 22 2,45 0,74 1,00 3,00 

CPC 13 Adoção Inicial da Lei 11.638/07 e da Medida Provisória n°449/08 19 2,37 0,68 1,00 3,00 

CPC 15 Combinação de Negócios 5 2,00 0,71 1,00 3,00 

CPC 16 Estoques) 50 2,16 0,71 1,00 3,00 

CPC 18 Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto 21 2,05 0,74 1,00 3,00 

CPC 19 Negócios em Conjunto 3 1,33 0,58 1,00 3,00 

CPC 20 Custos de Empréstimos 21 1,76 0,70 1,00 3,00 

CPC 21 Demonstração Intermediária 9 1,89 0,60 1,00 3,00 

CPC 22 Informações por Segmento 5 1,60 0,55 1,00 2,00 
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APÊNDICE C – Impactos dos CPCs nas Atividades dos Profissionais 

(Conclusão) 

 
 
 

IMPACTOS DOS CPCs 
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CPC 23 Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro 15 2,07 0,80 1,00 3,00 
CPC 24 Evento Subsequente 3 2,00 0,00 2,00 2,00 
CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 26 1,81 0,69 1,00 3,00 
CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis 48 2,44 0,68 1,00 3,00 
CPC 27 Ativo Imobilizado 48 2,40 0,68 1,00 3,00 
CPC 28 Propriedade para Investimento 10 2,30 0,67 1,00 3,00 
CPC 29 Ativo Biológico e Produto Agrícola 11 2,09 0,83 1,00 3,00 
CPC 31 Ativo não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada 6 2,17 0,75 1,00 3,00 
CPC 32 Tributos sobre o Lucro 35 2,40 0,65 1,00 3,00 
CPC 33 Benefícios a Empregados 21 2,33 0,73 1,00 3,00 
CPC 35 Demonstrações Separadas 12 2,17 0,69 1,00 3,00 
CPC 36 Demonstrações Consolidadas 24 2,25 0,74 1,00 3,00 
CPC 37 Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade 28 2,50 0,58 1,00 3,00 
CPC 39 Instrumentos Financeiros: Apresentação 11 2,45 0,52 1,00 3,00 
CPC 40 Instrumentos Financeiros: Evidenciação 6 2,00 0,63 1,00 3,00 
CPC 41 Resultado por Ação 4 1,25 0,50 1,00 2,00 
CPC 42 Contabilidade em Economia Hiperinflacionária 3 2,00 0,00 2,00 2,00 
CPC 43 Adoção Inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 15 a 41 9 2,00 0,71 1,00 3,00 
CPC 44 Demonstrações Combinadas 5 2,00 0,71 1,00 3,00 
CPC 45 Divulgação de Participações em outras Entidades 7 1,86 0,69 1,00 3,00 
CPC 46 Mensuração do Valor Justo 15 2,27 0,59 1,00 3,00 
CPC 47 Receita de Contrato com Cliente 8 2,13 0,64 1,00 3,00 
CPC 48 Instrumentos Financeiros 19 1,95 0,62 1,00 3,00 
CPC 49 Contabilização e Relatório Contábil de Planos de Benefícios de Aposentadoria 2 1,50 0,71 1,00 2,00 
CPC PME Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas com Glossário de Termos 23 2,43 0,66 1,00 3,00 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
 
 



63 

 

 
APÊNDICE D – Mudança no Plano de Contas 

 

 

Mudança do Plano de Contas    

N
° 
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Extinção do Subgrupo ativo diferido 

Criação do Subgrupo Ativo Intangível  

84 

84 

4,46 

4,65 

1,20 

1,15 

2,00 

3,00 

6,00 

6,00 

Extinção do grupo Resultado de Exercícios Futuros 84 4,00 1,25 1,00 6,00 

Eliminação do Subgrupo Reservas de Capital as Subvenções e Doações para Investimento 84 4,02 1,08 2,00 6,00 

Vedação da Prática de Reavaliação Espontânea de Ativos 

Criação dentro do Subgrupo Reservas de Lucros a conta Reserva de Incentivos Fiscais  

Criação da conta Ajustes de Avaliação Patrimonial 

Extinção da conta Lucros Acumulados  

A denominação de Outras Receitas e Outras Despesas, antes separadas em Não Operacional 

84 

84 

84 

84 

84 

3,81 

4,13 

4,48 

3,70 

3,99 

1,71 

1,31 

1,18 

1,53 

1,45 

1,00 

1,00 

1,00 

1,00 

1,00 

6,00 

6,00 

6,00 

6,00 

6,00 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2019) 
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